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Edital Chamamento Nº 003/2024, de 03 de setembro de 2024. 

Comissão de Organização do Processo Seletivo – 2024/2025 – do Programa 

de         Residência Multiprofissional em Saúde. 

 

SELEÇÃO INTERNA DE ELABORADORES DE ITENS PARA O 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA A RESIDÊNCIA 

MULTIPROFISSIONAL 

CHAMADA PÚBLICA DE SELEÇÃO Nº 003/2024 

 

A Comissão de Organização do Processo Seletivo – 2024/2025 – do Programa de 

Residência Multiprofissional, nomeada pela PORTARIA Nº 066/2024/SMS, torna 

pública a abertura das inscrições para seleção interna de elaboradores e revisores de 

itens para o PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA A RESIDÊNCIA 

MULTIPROFISSIONAL . 

 

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

1.1. O presente Edital tem por objeto a seleção de profissionais de saúde, 

interessados em participar das atividades de elaboração e revisão de itens, visando à 

realização do Processo Seletivo Simplificado para a Residência Multiprofissional do 

Município de João Pessoa. 

 

1.2. A seleção de elaboradores e revisores de itens, objeto deste Edital, pressupõe 

a execução dos trabalhos dos selecionados garantindo a eficiência, a lisura e o sigilo 

das atividades inerentes ao Processo Seletivo. 

1.3. Serão selecionados candidatos que atuarão para a elaboração e revisão de 

questões, assim como resposta a recursos, conforme áreas e número de vagas 

previstas no item 7.2. 

1.4. Os candidatos serão selecionados por meio de pontuação conforme o item 9 

deste Edital. 

1.5. O processo de elaboração é compreendido pelas etapas: 

a. Elaboração de itens inéditos, obrigatoriamente, vinculados aos descritos no 

conteúdo programático do Edital do processo seletivo, obedecendo às normas e aos 
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critérios técnicos estabelecidos nas Especificações Técnico-Pedagógicas para 

Elaboração dos Itens. 

b. Revisão Técnica dos itens no que concerne ao conteúdo, clareza e objetividade, 

tanto da raiz quanto das alternativas propostas. Em sua análise, o revisor deve atender 

aos quesitos apresentados nas Especificações Técnico- Pedagógicas para Elaboração 

dos Itens. 

c. Revisão de Língua Portuguesa nos aspectos linguísticos dos itens obedecendo 

às normas da língua padrão. 

 

2. AMPARO LEGAL 

 

2.1. A colaboração eventual de especialistas no processo de elaboração e revisão de 

itens para o Processo Seletivo Simplificado para a Residência Multiprofissional do 

Município de João Pessoa encontra amparo na Lei    Municipal nº 14.693/2022, de 21 

de dezembro de 2022 e o pagamento relativo às atividades desenvolvidas no âmbito 

deste processo fundamenta-se no Art 4, inciso XIX   da referida Lei. 

 

3. OBRIGAÇÕES DAS BANCAS DE ELABORAÇÃO E REVISÃO DE 

ITENS 

 

3.1. Os candidatos selecionados para composição da banca de elaboração de itens 

e revisões devem assumir os seguintes compromissos: 

 

3.1.1. Participar da reunião de orientação promovida pela Comissão Organizadora 

do Processo Seletivo, com as instruções para elaboração e envio dos itens; 

3.1.2. Firmar e cumprir o Termo de Conhecimento, Compromisso e Sigilo (Anexo 

I) comprometendo-se a não utilizar ou divulgar, em hipótese alguma, os instrumentos 

elaborados, revisados ou corrigidos, sob pena de responder judicialmente. 

3.1.3. Obrigatoriamente, elaborar itens inéditos e de sua própria autoria, sendo estas 

questões de múltipla escolha, contendo 05 (cinco) alternativas e apenas 01 (uma) 

correta;  

3.1.4. Responder aos recursos impetrados pelos candidatos, quando referentes às 

questões que elaborou; 
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3.1.5. Respeitar os prazos definidos pela Comissão de Organização do Processo 

Seletivo; cumprir rigorosamente com todas as etapas e prazos das atividades que lhes 

são designadas, sendo vedado o cometimento a terceiros de qualquer atividade objeto 

desta seleção (subcontratação); 

 

3.1.6. Respeitar o conteúdo programático indicado no Edital do Processo Seletivo  

(Anexo III); 

 

3.1.7. Contextualizar as questões, cuidando para manter a clareza e a objetividade; 

 

3.1.8. Em nenhuma hipótese revisar itens de sua própria autoria, devendo indicar à 

Comissão Organizadora do Processo Seletivo caso ocorra algum erro na distribuição 

dos itens; 

3.1.9. Respeitar o formato de itens a serem elaborados, sua padronização, bem 

como a quantidade de alternativas que deverão constar em cada item; 

3.1.10. Estar ciente de que o item elaborado/revisado pode não aparecer no 

processo seletivo de 2025, não desobrigando o respeito às regras estabelecidas neste 

edital  

3.1.11. Manter sigilo sobre as informações obtidas em função das atividades 

realizadas nos termos firmados no ato da inscrição neste Edital; 

3.1.12. Não promover atividades de consultoria e assessoria educacional, eventos, 

cursos e palestras, bem como não produzir ou reproduzir materiais de orientação 

sobre os procedimentos adotados nos serviços prestados ao concurso. 

3.2 Em caso de descumprimento dos termos do item 3 deste Edital, o colaborador 

poderá responder por eventuais sanções administrativas ou judiciais cabíveis, 

garantidos o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

 

4. OBRIGAÇÕES DA COMISSÃO ORGANIZADORA DO PROCESSO 

SELETIVO: 

 

4.1. A Comissão Organizadora do Processo Seletivo se compromete a: 

 

4.1.1. Selecionar os candidatos conforme o disposto neste Edital; 
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4.1.2. Conduzir reunião de orientação, preferencialmente, com as instruções para 

elaboração e envio dos itens, assim como orientação sobre os processos e 

procedimentos de revisão dos itens; 

4.1.3. Atender às bancas de elaboração e de revisão de itens nos casos de dúvidas 

ou outros atendimentos que se fizerem necessários; 

 

4.1.4. Receber os itens elaborados e encaminhá-los para as revisões; 

 

4.1.5. Definir e fiscalizar o cumprimento dos prazos pela banca; 

 

4.1.6. Informar a banca sobre o conteúdo programático. 

 

4.1.7. Avaliar os serviços realizados e providenciar o pagamento dos serviços 

aprovados; 

 

5. REQUISITOS 

 

5.1. Poderão se inscrever neste edital: 

 

5.1.1. Servidores com Pós-Graduação na correspondente área que pretende 

concorrer nas áreas de conhecimento descritas no item 7.2, que sejam  servidores em 

efetivo exercício na Secretaria Municipal de Saúde de João Pessoa, excluindo-se os 

que estejam na vigência de afastamentos de qualquer tipo (inclusive  férias) no período 

de elaboração e revisão previstos neste edital; 

5.2. São fatores impeditivos ao desenvolvimento das atividades: 

 

5.2.1. Estar impossibilitado de participar, nos dias e horários previstos no 

cronograma, de trabalho estabelecido pela Comissão Organizadora do Processo 

Seletivo. 

5.2.2. Estar inscrito ou pretender se inscrever para qualquer vaga do Processo 

Seletivo 2024/2025. 

5.2.3. Ter cônjuge/companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por 

afinidade de até 3º grau inscritos ou que pretendam se inscrever para qualquer vaga 

do Processo Seletivo 2024/2025. 
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6. REGIME DE TRABALHO 

 

6.1. Os elaboradores e revisores de itens exercerão suas atividades à título de 

atividade extraordinária, não sendo permitido, em hipótese alguma, que o horário 

utilizado para essas atividades seja contabilizado como carga horária de trabalho 

regular. 

6.2. Os elaboradores e revisores de itens cumprirão sua carga horária de trabalho 

de forma a se adequar aos prazos estipulados pela Comissão Organizadora do 

Processo Seletivo. 

6.3. As atividades de elaboração e revisão de itens serão remuneradas seguindo o 

valor apontado na Lei Municipal nº 14.693/2022, de 21 de dezembro de 2022. 

6.4. Os elaboradores e revisores de itens que não cumprirem os prazos ou 

parâmetros estabelecidos não serão remunerados, sendo substituídos por outros 

candidatos deste edital, seguindo a classificação publicada. 

6.5. Os itens que não puderem ser aproveitados, independentemente da motivação, 

não serão remunerados para seu elaborador. 

 

7. CRITÉRIOS PARA O CONTEÚDO DOS ITENS 

 

7.1. Os itens deverão obedecer aos seguintes critérios: 

 

7.1.1. Ser inédito; 

 

7.1.2. Ser de autoria do candidato selecionado por este edital; 

 

7.1.3. Referir-se ao conteúdo programático e nível de dificuldade indicado no 

Edital do Processo Seletivo correspondente; 

7.1.4. Ter objetivo de aferir os conhecimentos dos candidatos do concurso; 

 

7.1.5. Apresentar a quantidade de alternativas indicadas no Edital do Processo 

Seletivo correspondente; 

 

7.1.6. Ser condizente com o conhecimento esperado para o nível do cargo 

disponibilizado no Processo Seletivo correspondente; 
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7.1.7. Não apresentar opinião pessoal do elaborador/revisor referente a 

posicionamento político, ideologia, religião ou críticas pessoais que descaracterizem 

o objetivo de aferir conhecimento dos candidatos do concurso; 

7.2. Áreas dos itens para a prova do Processo Seletivo: 

 

Áreas e número de vagas 

 

Saúde coletiva 06 

Enfermagem 05 

Farmácia 05 

Fisioterapia 05 

Fonoaudiologia 05 

Medicina Veterinária 05 

Nutrição 05 

Odontologia 05 

Psicologia 05 

Terapia Ocupacional 05 

 

7.3. O quantitativo de questões por elaborador será definido após o término das 

inscrições e se dará por rateio entre os selecionados, podendo ocorrer sorteio em 

relação ao número de questões remanescentes. 

 

8. INSCRIÇÃO 

 

8.1. A inscrição se efetivará mediante requerimento enviado para o endereço on-

line, através do cadastro prévio do candidato no sistema 1Doc, exclusivamente 

através de PROTOCOLO EXTERNO acessível através de 

https://joaopessoa.1Doc.com.br/atendimento, dentro do prazo estabelecido para 

inscrição (Assunto: SMS - ELABORAÇÃO DE QUESTÕES PARA PROCESSO 

SELETIVO DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL - 2025). 
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8.2. O candidato deverá indicar, no ato da inscrição, a área para a qual está se 

candidatando (item 7.2). 

 

 8.2.1 O candidato deverá anexar, obrigatoriamente, no ato de inscrição, via sistema 

1doc: 

a) Certificado de pós-graduação. Para comprovar os títulos de pós-graduação, é 

necessário anexar um dos seguintes comprovantes: diploma, devidamente registrado, 

expedido por instituição reconhecida pelo MEC ou certificado/declaração de 

conclusão de curso de pós-graduação, expedido por instituição reconhecida pelo 

MEC, no caso de defesa recente, declaração de defesa de dissertação ou da tese. No 

caso de apresentação de mais de um título ou documento, agrupá-los em um único 

documento em formato PDF. 

b) Termo de Responsabilidade, Sigilo e Confidencialidade (Anexo I), 

devidamente assinado; 

c) Termo de Transferência de Responsabilidade e Compromisso (Anexo II), 

devidamente assinado. 

8.3 Os candidatos inscritos que não comprovarem devidamente as informações 

prestadas, ou apresentarem documentos ou informações inverídicas terão a inscrição 

indeferida e não poderão participar de qualquer processo de seleção ou outras 

chamadas públicas da SMS/JP pelo período de dois anos, além de estarem sujeitos a 

sofrerem eventuais sanções administrativas ou judiciais cabíveis, garantidos o direito 

à ampla defesa e contraditório. 

8.4 Serão selecionados profissionais que atendam aos pré-requisitos descritos no 

item 5 e anexem os documentos exigidos neste edital; 

8.5 A convocação dos selecionados se dará conforme a classificação e será conduzida 

pela Comissão Organizadora do Processo Seletivo; 

8.6 A Secretaria Municipal de Saúde de João Pessoa não se responsabilizará por 

solicitação de inscrição extemporânea; não recebida por motivos de ordem técnica 

dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de 

comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem a transmissão de dados. 

 

9. SELEÇÃO 

9.1. A seleção será feita pela Comissão Organizadora do Processo Seletivo, 
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seguindo 2 etapas: 

 

9.1.1 A primeira etapa (análise de requisitos básicos) será eliminatória, na qual serão 

habilitados os candidatos que apresentarem todos os documentos indicados no item 

8. 

9.1.2 A segunda etapa (análise qualitativa) será classificatória e consiste na atribuição 

de pontuação para aos candidatos que comprovarem as seguintes situações: 

Pontuação 

Mestrado com área de concentração em Atenção Básica, Saúde da Família, 

Saúde  Pública, Saúde Coletiva ou Promoção à Saúde; (01 ponto) 

Mestrado nas demais áreas de concentração; (0,5 ponto) 

Doutorado com área de concentração em Atenção Básica, Saúde da Família 

Saúde Pública, Saúde Coletiva ou Promoção à Saúde;(2 pontos) 

Doutorado nas demais áreas de concentração (1,5 pontos) 

 

9.2. Para fins de desempate, serão utilizados os seguintes critérios, 

subsequentemente: 

 
a. Maior idade; 

b. Tempo de efetivo exercício na SMS/João Pessoa; 

 

9.3. Os candidatos selecionados serão convocados para o trabalho de acordo com 

o cronograma de atividades a seguir: 

 

CRONOGRAMA 

Publicação do Edital 03/09/2024 

Inscrições 04 a 13/09/2024 até as 17 

horas 

Resultado Preliminar 18/09/2024 

Recursos ao Resultado Preliminar 19/09/2024 até as 17 horas 

Resposta aos Recursos e Resultado Final 21/09/2024 

Convocação dos elaboradores e revisores/envio do 

termo compromisso e sigilo 
23/09/2024 

Treinamento dos elaboradores e revisores 
24 e 25/09/2024 

*O horário e local será 
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informado 

Prazo para elaboração/revisão técnica ortográfica dos 

itens 

26/09 a  07/10/2024 

Prazo para entrega dos itens 08/10/2024 até as 17 horas 

 

9.4. Caso o servidor selecionado não consiga, ou sinalize impossibilidade de 

cumprimento dos prazos determinados, apresentando motivo devidamente 

justificado para tal, a critério da Comissão Organizadora do Processo Seletivo, 

poderão ser convocados novos elaboradores/revisores, seguindo a classificação, para 

suprir a necessidade específica. 

9.5. Os candidatos deste edital que não forem convocados inicialmente, poderão 

ser chamados a qualquer tempo desde que, por ocasião da nova convocação, 

confirmem o interesse em participar das atividades. 

9.6. Os recursos contra o Resultado Preliminar deverão ser enviados para o 

endereço on-line, através do mesmo protocolo já criado para requerimento de 

inscrição, conforme Item 8.1 deste Edital. Recursos fora do prazo não serão aceitos. 

 

10. RESULTADO 

 

10.1. O resultado preliminar e o resultado final serão divulgados no portal da 

transparência (outros editais) – no site institucional da PMJP. 

 

11. DA REUNIÃO PARA ORIENTAÇÃO 

 

11.1. Para orientação e alinhamento com os elaboradores/revisores, será realizada 

uma reunião, por banca, de participação obrigatória, conforme      o cronograma. 

11.2. A reunião abrangerá todos os detalhes a respeito da elaboração dos itens, 

incluindo instruções a respeito de segurança, e será conduzida pela Comissão 

Organizadora; 

11.3. Caso algum servidor convocado não participe da reunião de orientação, será 

chamado o próximo classificado da listagem, respeitada a ordem de classificação e 

número de elaboradores/revisores estabelecidos neste edital. 

 

11.4. As dúvidas em relação à elaboração ou revisão dos itens deverão ser sanadas 
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pela Comissão Organizadora do Processo Seletivo. 

 

12. DO PAGAMENTO 

12.1. A gratificação devida aos servidores elaboradores e revisores se enquadra na 

atuação disposta na Lei Municipal nº 14.693/2022, de 21 de dezembro de 2022. 

12.1.1. O pagamento será executado pela DGTES, em folha de pagamento; 

 

12.1.2. O prazo para pagamento das atividades executadas por elaborador será 

efetuado após a análise e liberação da Comissão do Concurso. 

12.2. As atividades serão remuneradas por item que for aprovado, conforme tabela 

abaixo: 

 

Atividade Valor pago por item/questão 

(Elaborado + Revisado) 

Elaboração/revisão de itens  R$ 200,00 

 

12.3. Os itens serão analisados e se não atenderem às especificações deste edital, 

o elaborador será comunicado e não haverá pagamento do item recusado. 

12.4. A cópia completa ou parcial de itens já utilizados em outras provas 

caracterizará plágio. Caso seja identificado, a coordenação e/ou a comissão do 

concurso poderá além de recusar o item plagiado, recusar também todos os itens 

enviados pelo elaborador, perdendo este o direito ao recebimento de pagamento. 

12.4.1. Caso a identificação do plágio seja efetuada após a aplicação da prova, as 

responsabilidades penais, civis e administrativas recairão sobre o elaborador, tendo a 

coordenação e/ou a comissão o direito de proceder com o cancelamento do item 

plagiado e demais itens por ele elaborados, bem como poderá ser excluído de futuros 

editais de elaboração que possam surgir. 

 

13. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

13.1. A efetivação da inscrição do candidato neste edital implica o conhecimento 

e a aceitação tácita das condições estabelecidas, das quais não poderá alegar 

desconhecimento. 
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13.2. A critério da Comissão Organizadora do Processo Seletivo, havendo 

necessidade justificada, este processo poderá ser prorrogado. 

13.3. A critério da Comissão Organizadora do Processo Seletivo, poderá haver 

nova convocação para participar de reunião ou aperfeiçoamento. A cada convocação 

é obrigatória a presença do candidato elaborador/revisor selecionado, sob pena de 

eliminação do processo de elaboração/revisão referente a este edital. 

13.4. Os direitos autorais de todo o material produzido são intransferíveis e 

irrenunciáveis e serão devidamente CEDIDOS à Secretaria Municipal de Saúde de 

João Pessoa, para exploração por tempo indeterminado. 

13.5. Dúvidas relacionadas a este edital e aos procedimentos do mesmo devem ser 

enviadas através do mesmo protocolo já criado para requerimento de inscrição, 

conforme Item 8.1 deste Edital. 

 

13.6. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Organizadora 

do Processo Seletivo. 

 

João Pessoa, 03 de setembro de 2024. 

 

 

A Comissão 
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ANEXO I 

COMISSÃO DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA A 

RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL 

CHAMADA PÚBLICA DE SELEÇÃO Nº 003/2024 

TERMO DE RESPONSABILIDADE, SIGILO E CONFIDENCIALIDADE 

  

Eu,__________________________________________________________________ 

____, Portador (a) da identidade nº _______________, e CPF 

n°__________________________, matrícula _______________, ocupante do cargo 

____________________________ do quadro da ____________________,  

comprometo-me a manter o sigilo e a confidencialidade, com relação a toda 

documentações e informações recebida/obtida da Secretaria Municipal de Saúde de  

João Pessoa – SMS, relativas  aos procedimentos e operacionalização do PROCESSO  

SELETIVO SIMPLIFICADO PARA A RESIDÊNCIA 

_________________________ CHAMADA PÚBLICA DE SELEÇÃO 2024/2025.  

 

DECLARO que:  

1 NÃO possuo parentes até 3º grau e não possuo, residindo sob o meu teto, familiar 

ou agregado (a), candidato à participação do PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO PARA A RESIDÊNCIA _________________________ - 

CHAMADA PÚBLICA DE SELEÇÃO 2024/2025-SMS;  

  

2. NÃO tenho contato íntimo com nenhum candidato à participação do mesmo 

Processo Seletivo.   

  

3.Nesse sentido, COMPROMETO-ME, ainda, a:  

  

a) Comunicar à comissão organizadora do processo seletivo simplificado para a 
residência multiprofissional, qualquer eventual impedimento ou conflito de 
interesses;  

  

b) Cumprir, fielmente, com todas as atividades que me forem designadas;  

  

c) Cumprir os prazos estabelecidos pela Comissão Organizadora do Processo 
Seletivo;  

  

d) Atuar com pontualidade, probidade, idoneidade, comprometimento, seriedade, 
responsabilidade e sigilo;  
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e) Não divulgar a terceiros a natureza de qualquer informação recebida referente ao 
Processo Seletivo para a Residência desta SMS;  

  

f) Não permitir a terceiros o conhecimento ou manuseio de qualquer documentação 
que contenha informações sobre o processo seletivo de elaboradores de questões e do 
processo seletivo simplificado para a residência;  

  

g) Não permitir a terceiros o conhecimento ou manuseio de qualquer documentação 
que contenha informações sobre O PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA 
A RESIDÊNCIA;  

  

h) Manter a PROTEÇÃO e SEGURANÇA do manuseio, tratamento e controle dos 
dados, informações e conhecimentos produzidos, armazenados ou transmitidos, por 
qualquer meio da SMS;  

  

i) Responder pelo cumprimento das obrigações mencionadas acima e dar 
conhecimento do caráter confidencial e sigiloso das informações aos demais 
envolvidos que tiverem acesso a informações e/ou dados disponibilizados;  

  

j) Guardar sigilo absoluto acerca das questões elaboradas, respectivo gabarito e 
eventuais decisões de recursos a elas inerentes, sob pena de responsabilização cível 
administrativa e criminal;  

  

h) Elaborar questões INÉDITAS e AUTORAIS, estando ciente que as mesmas 

serão submetidas à ANÁLISE DE PLÁGIO, situação em que constatado o plágio, 

será encaminhado o fato para APURAÇÕES ADMINISTRATIVA, CÍVEL E 

CRIMINAL, pertinentes.  

  

Declaro que li e compreendi os termos acima estabelecidos e estou ciente de 

que, no caso de descumprimento de qualquer das normas de confidencialidade e 

compromisso acima descritas, responderei, nas esferas cíveis e criminais, por danos 

causados à Secretaria Municipal de Saúde de João Pessoa. Pelo não cumprimento do 

presente Termo de Responsabilidade, Confidencialidade e Sigilo, fica o abaixo 

assinado ciente de todas as sanções judiciais que poderão advir.  

 

João Pessoa, _____ de ______________de 2024.  

 

_____________________________________________ 

Assinatura do Elaborador de Questões  
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ANEXO II 

COMISSÃO DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA A 

RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL 

CHAMADA PÚBLICA DE SELEÇÃO Nº 003/2024 

 

 

 

TERMO DE TRANSFERÊNCIA DE RESPONSABILIDADE E 

COMPROMISSO 

 

 

 

Pelo presente TERMO DE TRANSFERÊNCIA DE RESPONSABILIDADE E 

COMPROMISSO, eu, __________________________________, portadora(o) do 

RG nº ________________, inscrita(o) no CPF/MF sob o nº ________________, 

residente e domiciliado(a) na ______________________________________, venho, 

através do presente termo de responsabilidade e compromisso entregar 

______________________________________________________________. 

 

Concordo em assumir toda responsabilidade na entrega dos documentos, bem como 

assumo o compromisso de guardar sigilo absoluto. 

Assim, mediante este instrumento, declaro que tenho ciência que do descumprimento 

do compromisso de sigilo acerca do conteúdo, responderei, nas esferas cíveis e 

criminais, por danos causados à Secretaria Municipal de Saúde de João Pessoa. 

Este Termo de Transferência de Responsabilidade e Compromisso é expressão da 

verdade e por ele respondo integralmente. 

 

 

João Pessoa, ____ de _________ de 2024. 

 

 

_____________________________________________ 

Assinatura do Elaborador de Questões 
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ANEXO III – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO E SUGESTÕES DE REFERÊNCIAS 

 

 

Conteúdo Comum: Conhecimentos Gerais (Saúde Coletiva)  

 

 

História das Políticas de Saúde no Brasil e a Reforma Sanitária Brasileira. Sistema 

Único de Saúde – Aspectos históricos, Fundamentação Jurídica e organizacional do 

SUS: Princípios e Diretrizes do SUS, Lei nº 8080, de 19 de setembro de 1990, Lei 

Federal nº 8142, de 28 de dezembro de 199,. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 

2011, Controle Social; o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação 

interfederativa, e dá outras providências; Políticas de Saúde por ciclo de vida e ações 

estratégicas em saúde; Estratégia de Saúde da Família; Política Nacional de Atenção 

Básica/Atenção Primária em Saúde; Programa Nacional de Segurança do Paciente; 

Política Nacional de Humanização - Humaniza SUS: Documento base para gestores 

e trabalhadores do SUS; Política Nacional de Educação Permanente; Programa Saúde 

na Escola; Sistemas de Informação em Saúde – incluindo o E-SUS e novo 

financiamento da saúde; Política Nacional de Humanização;  Acolhimento e Demanda 

Espontânea; Apoio Matricial; Clínica Ampliada; Territorialização em Saúde; Política 

de Educação Permanente em Saúde; Educação. Popular em Saúde; Atenção integral 

à saúde das pessoas deficiêntes, dos povos indígenas, ciganos, pessoas privadas de 

liberdade, população em situação de rua, população LGBTQIAPN+, quilombolas, 

povos originários e população negra.; Determinantes Sociais da Saúde; Política 

Nacional de Gestão Estratégica e Participativa no SUS; Redes de Atenção em Saúde 

- Portaria nº 4279, de 30 de dezembro de 2010, que estabelece diretrizes para a 

organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do SUS e Rede Intersetorial; 

Serviço de Atenção Domiciliar; Vigilâncias em  Saúde; Política Nacional de Praticas 

Integrativas e Complementares; Atenção Domiciliar; Monitoramento de Indicadores 

de Estrutura, Processo e Resultados; Norma Regulamentadora 32 (NR 32); Trabalho 

em equipe multidisciplinar, enfase na e-Multi; Segurança e Saúde no Trabalho em 

Serviços de Saúde (PORTARIA Nº 485, de 11 de novembro de 2005; Politica de 

Residências em Saúde com ênfase na Atenção Básica; Epidemiologia Descritiva. 

 

Sugestões Bibliográficas: 

 

ANDRADE, Luís Odorico Monteiro de; SANTOS, Lenir; RIBEIRO, Kelen Gomes. 

Políticas de Saúde  no Brasil. In: ROUQUAYROL, Maria Zélia; GURGEL, Marcelo. 
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Epidemiologia & Saúde. 7 ed. Rio de Janeiro:MedBook, 2013. 

 

ANDRADE, Luís Odorico Monteiro de. SUS PASSO A PASSO: Normas, Gestão e 

Financiamento. São Paulo: Hucitec, Sobral: UVA, 2001. 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na 

Saúde. Departamento de Gestão da Educação em Saúde. Política Nacional de 

Educação Permanente em Saúde / Ministério da Saúde, Secretaria de Gestão do 

Trabalho e da Educação na Saúde, Departamentode Gestão da Educação em Saúde. – 

Brasília: Ministério da Saúde, 2009 

 

______. PORTARIA Nº 2.539, DE 26 DE SETEMBRO DE 2019 - instituir a equipe 

de Atenção Primária 

- e AP e dispor sobre o financiamento de equipe de Saúde Bucal - eSB com carga 

horária  diferenciada.Brasilia: Minitério da Saúde, 2019 

______. Ministério da Saúde. Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa. Política 

Nacional de Gestão Estratégica e Participativa no SUS – Participa SUS / Ministério 

da Saúde, Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa. – 2. ed – Brasília: Editora 

do Ministério da Saúde,2009. 44 p. – (Série B. Textos Básicos de Saúde). 

 

______. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de 

Atenção Básica. Rastreamento / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, 

Departamento de Atenção Básica. Brasília: Ministério da Saúde, 2010. 

 

______. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de 

Atenção Básica. Práticas integrativas e complementares: plantas medicinais e 

fitoterapia na Atenção Básica/Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. 

Departamento de Atenção Básica. Brasília: Ministério da Saúde, 2012. 156 p.: il. – 

(Série A. Normas e Manuais Técnicos) (Cadernos de Atenção Básica; n. 31) 

 

_____. Portaria Interministerial nº 849, de 27 de março de 2017. Inclui a Arteterapia, 

Ayurveda, Biodança, Dança Circular, Meditação, Musicoterapia, Naturopatia, 

Osteopatia, Quiropraxia, Reflexoterapia, Reiki, Shantala, Terapia Comunitária 

Integrativa e Yoga à Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares. 

 

_____. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de 

Atenção Básica. Acolhimento à demanda espontânea / Ministério da Saúde. 

Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. – Brasília: 

Ministério da Saúde, 2011.56 p.: il. – (Série A. Normas e Manuais Técnicos) (Cadernos 

de Atenção Básica n. 28, Volume I) 
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_____. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de 

Atenção Básica. Núcleo de Apoio à Saúde da Família / Ministério da Saúde, 

Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica. – Brasília: 

Ministério da Saúde, 2014. 116 p.: il. – (Cadernos de Atenção Básica, n. 39) 

 

_____. Ministério da Saúde. Clínica ampliada, equipe de referência e projeto 

terapêutico singular. 2. ed. Série B. Textos Básicos de Saúde. Brasília: Ministério da 

Saúde, 2007. 

 

_____. Ministério da Saúde. Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa. I 

Caderno de educação popular em saúde / Ministério da Saúde, Secretaria de Gestão 

Estratégica e Participativa. Departamentode Apoio à Gestão Participativa. – Brasília, 

2007. 

 

_____. Ministério da Saúde. Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa. II 

Caderno de educação popular em saúde / Ministério da Saúde, Secretaria de Gestão 

Estratégica e Participativa. Departamentode Apoio à Gestão Participativa. – Brasília, 

2014. 224 p. 

 

_____. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância à Saúde. Secretaria de Atenção 

à Saúde. Política Nacional de Promoção da Saúde: PNaPS : revisão da Portaria MS/GM 

nº 687, de 30 de março  de 2006 / Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância à Saúde, 

Secretaria de Atenção à Saúde. – Brasília, 2014. 

 

_____. Ministério da Saúde. Politica Nacional de Educação Popular em Saúde. 

Brasilia, 2012. 

 

_____. Ministério da Saúde. Caderno HumanizaSUS. Vol 2 Atenção Básica. Série B 

Textos Básicos de Saúde. Ministério da Saúde, Brasília: 2010. 

 

_____. Lei nº 8.080/90 de 19 de setembro de 1990. Diário Oficial [da República 

Federativa do Brasil], Brasília, DF, 19 set. 2011. 

 

_____. Lei 8142/90 de 28 de dezembro de 1990. Diário Oficial [da República 

Federativa do Brasil], Brasília, DF, 28 dez. 2011. 

 

_____. Decreto nº 7.508 de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 

de setembro de 1990. Diário Oficial [da República Federativa do Brasil], Brasília, DF, 

28 jun. 2011. 
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_____. Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de 

Atenção Básica. Caderno de atenção domiciliar / Ministério da Saúde, Secretaria de 

Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica. – Brasília : Ministério da Saúde, 

2013. 

 

_____. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de 

Atenção Básica. Caderno de atenção domiciliar / Ministério da Saúde, Secretaria de 

Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica. Brasília: Ministério da Saúde, 

2012. 

 

____. Portaria Interministerial nº 1.077, de 12 de novembro de 2009. Dispõe sobre a 

Residência Multiprofissional em Saúde e a Residência em Área Profissional da Saúde, 

e institui o Programa Nacional de Bolsas para Residências Multiprofissionais em Área 

Profissional da Saúde e a Comissão Nacional de Residência Multiprofissional em 

Saúde. 

 

_____. Ministério da Saúde. Portaria nº 2436, de 21 de setembro de 2017. Aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes para a 

organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde. 

 

____. Ministério da Saúde. Portaria GM n. 3493 que altera a Portaria de Consolidação 

GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 2017, para instituir nova metodologia de 

cofinanciamento federal do Piso de Atenção Primária à Saúde no âmbito do SUS. 

Disponivel em: https://www.gov.br/saude/pt-

br/assuntos/noticias/2024/junho/ministerio-da-saude-cria-faq-para-esclarecer-sobre-

o-novo-financiamento-da-atencao-primaria/1o-edicao-faq-aps 

 

_____. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Guia de vigilância 

epidemiológica: emergência de saúde pública de importância nacional pela doença 

pelo coronavírus 2019/covid-19. Brasília: Ministério da Saúde, 2021. 

 

____. Ministério da Saúde. PORTARIA GM/MS Nº 635, DE 22 DE MAIO DE 2023 

- Institui, define e cria incentivo financeiro federal de implantação, custeio e 

desempenho para as modalidades de equipes Multiprofissionais na Atenção Primária 

à Saúde. 

 

_____. Conselho Nacional de Saúde. 16ª Conferência Nacional de Saúde: Democracia 

e Saúde. Relatório Final Consolidado. Disponível em: 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/16_conferencia_nacional_saude_relatorio
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_nacional_co nso lidado.pdf 

GUSSO, G.; LOPES, J.M.C. Tratado de medicina da família e comunidade: 

princípios, formação e prática. Porto Alegre, 2012. 

 

MASSUDA, A. Mudanças no financiamento da Atenção Primária à Saúde no Sistema 

de Saúde Brasileiro: avanço ou retrocesso?. Ciência & Saúde Coletiva [online]. 2020, 

v. 25, n. 4, pp. 1181- 1188. Disponível em: https://doi.org/10.1590/1413-

81232020254.01022020 

 

MENEZES, A. P. do R.; MORETTI, B.; REIS, A. A. C. O futuro do SUS: impactos 

das reformas neoliberais na saúde pública – austeridade versus universalidade. 

ENSAIO - Revista Saúde debate 43 (spe5) 19 Jun 2020. Dez 2019.

 Disponível em: https://scielosp.org/article/sdeb/2019.v43nspe5/58-70/ 

 

OMS. Declaração de Alma Ata. Conferência Internacional sobre Cuidados Primários 

de Saúde. Alma- Ata [Internet]. URSS; 1978. [citado 2020 Jul 18]. Disponível em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/declaracao_alma_ata.pdf 

 

PAIM, J. S. Sistema Único de Saúde (SUS) aos 30 anos. Ciência & Saúde Coletiva 

[online]. 2018, v. 23,n. 6, pp. 1723-1728. Disponível em: 

https://doi.org/10.1590/1413-81232018236.09172018 

 

PAIM, Jairnilson Silva; ALMEIDA-FILHO, Naomar de. Saúde Coletiva: Teoria e 

Prática. Rio de Janeiro: Medbook, 2014. 

ROUQUAYROL, Maria, Z. e ROUQUAYROL, Marcelo Gurgel. Epidemiologia e 

saúde. 8ª edição. MedBook Editora, 2017. 

 

SILVA, M. R. F. da .; PEDROSA, J. I. dos S. .; ALENCAR, O. M. de .; MARINHO, 

M. N. A. de S. 

B. .; PEREIRA, T. M. .; PONTES, R. J. S. Cartography of care production in the 

Family Health Strategy. Research, Society and Development, [S. l.], v. 10, n. 8, p. 

e57410817552, 2021. DOI: 10.33448/rsd- v10i8.17552. Disponível em: 

https://rsdjournal.org/index.php/rsd/article/view/17552. 

 

VIANA, A. L. D. Á., & LIMA, L. D. D. (2011). Regionalização e relações federativas 

na política de saúde do Brasil. In Regionalização e relações federativas na política de 

saúde do Brasil (pp. 215- 215).Disponível em: 

https://www.scielo.br/j/csc/a/kH9mph6vVhWvKLGbSX4bBFd/?format=html&lang

https://scielosp.org/article/sdeb/2019.v43nspe5/58-70/
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/declaracao_alma_ata.pdf
https://doi.org/10.1590/1413-81232018236.09172018
http://www.scielo.br/j/csc/a/kH9mph6vVhWvKLGbSX4bBFd/?format=html&lang=pt
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VIEIRA, K. C dos S. Participação popular na Estratégia Saúde da Família: espaço 

potencial de construção de saúde Popular. 8º Prêmio David Capistrano. Disponível 

em: https://docs.bvsalud.org/biblioref/2019/08/1009718/bis_19_suplem_site-73-

77.pdf 

 

ATENÇÃO: As referências acima são apenas sugestões, poderão ser utilizadas 

outras correlatas com edições mais recentes. Serão referências complementares 

manuais e protocolos publicados pelo Ministério da Saúde em suas versões 

atualizadas. 

 

CONTEÚDO ESPECÍFICO POR ÁREAS 

 

ENFERMAGEM 

 

Ética e bioética em enfermagem: aspectos éticos e legais do exercício profissional; 

Processo de trabalho do(a) enfermeiro(a) na Estratégia de Saúde da Familia; 

Assistencia de enfermagem nos ciclos vitais: criança (puericultura, doenças 

prevalentes na infancia, aleitamento materno, alimentação no 1º ano de vida, saúde 

mental, etc.), adolescente (desenvolvimento, doenças prevalentes, gravidez, etc.), 

mulher (Ciclo gravídico-puerperal, saúde sexual e reprodutiva, doenças cronicas, 

climatério, prevenção do cancer de mama e útero, saúde mental, saúde da 

trabalhadora, etc.), homem (prevenção do cancer de próstata, saúde sexual e 

reprodutiva, doenças cronicas, pré-natal masculino, saúde mental, saúde do 

trabalhador, etc.) e idoso (envelhecimento, doenças cronicas, quedas, dor crônica, 

saúde mental, sindromes geriátricas, saúde do trabalhador, etc.) Medida da Saúde 

Coletiva; papel do enfermeiro nas Práticas Integrativas e Complementares; Doenças 

Crônicas não Transmissíveis; Doenças transmissíveis; Procedimentos básicos de 

Enfermagem (curativos, sondagem, ostomias, administração de medicamentos, etc.); 

Imunização (administração e sala de vacina); Ações de enfermagem nas urgências e 

emergências na APS; Enfermagem no contexto da pandemia. 

 

Sugestões Bibliográficas: 

ALVIM, C.G.; LASMAR L.M.L.B.F. Saúde da criança e do adolescente: doenças 

respiratórias. Nescon UFMG Editora Coopmed, 2009. Proteger e Cuidar da Saúde de 

Adolescentes na Atenção Básica (Parte I- 27 a 44 Parte II- 66 a 76). Disponível em: 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/proteger_cuidar_adolescentes_atencao_

basica.pdf 

http://www.scielo.br/j/csc/a/kH9mph6vVhWvKLGbSX4bBFd/?format=html&lang=pt
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/proteger_cuidar_adolescentes_atencao_basica.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/proteger_cuidar_adolescentes_atencao_basica.pdf


Estado da Paraíba 

Prefeitura Municipal de João Pessoa 

Secretaria Municipal de Saúde  

21 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de Práticas Integrativas e 

Complementares no SUS - PNPIC-SUS: atitude de ampliação de acesso. Brasília: 

Ministério da Saúde, 2006. (Série B. Textos  Básicos de Saúde). 

 

_____. Portaria Interministerial nº 849, de 27 de março de 2017. Inclui a Arteterapia, 

Ayurveda, Biodança, Dança Circular, Meditação, Musicoterapia, Naturopatia, 

Osteopatia, Quiropraxia, Reflexoterapia, Reiki, Shantala, Terapia Comunitária 

Integrativa e Yoga à Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares. 

 

UNA-SUS/UFMA Saúde da criança e a saúde da família: agravos e doenças 

prevalentes na infância/Ednei Costa Maia; Fabrício Silva Pessoa; Walquíria Lemos 

Soares (Org.). - São Luís, 2014. 

_____. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de 

Vigilância Epidemiológica. Doenças infecciosas e parasitárias: guia de bolso / 

Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, Departamento de Vigilância 

Epidemiológica. – 8. ed. rev. – Brasília : Ministério da Saúde, 2010. 

 

_____. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de 

Atenção Básica. Diretrizes para o cuidado das pessoas com doenças crônicas nas 

redes de atenção à saúde e nas linhasde cuidado prioritárias / Ministério da Saúde, 

Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica. – Brasília: 

Ministério da Saúde, 2013. 

 

_____. Lei 7.498, de 25 de junho de 1986. Dispõe sobre a regulamentação do 

exercício da Enfermagem e dá outras providências. Diário Oficial [da] República 

Federativa do Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, 26 jun. 1986. Seção 1, p. 9273-

5. 

 

____. Política nacional de atenção integral à saúde da mulher: princípios e diretrizes 

/ Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Ações 

Programáticas Estratégicas. Brasília: Ministério da Saúde, 2004. 

 

_____. Presidência da República. Secretaria de Políticas para as Mulheres. Plano 

Nacional de Políticas para as Mulheres. Brasília: Secretaria de Políticas para as 

Mulheres, 2013. 114 p. 

 

____. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção 

Básica. Atenção ao pré-natal de baixo risco / Ministério da Saúde. Secretaria de 

Atenção à Saúde. Departamentode Atenção Básica. – Brasília: Editora do Ministério 
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da Saúde, 2012. 318 p.: il. – (Série A. Normas e Manuais Técnicos) (Cadernos de 

Atenção Básica, n° 32) 

 

_____. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de 

Atenção Básica. Envelhecimento e saúde da pessoa idosa / Ministério da Saúde, 

Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica – Brasília: 

Ministério da Saúde, 2006. 192 p. il. – (Série A. Normas eManuais Técnicos) 

(Cadernos de Atenção Básica, n. 19) 

 

_____. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de 

Atenção Básica. Saúde da criança: crescimento e desenvolvimento / Ministério da 

Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. – Brasília: 

Ministério da Saúde, 2012. 272 p.: il. – (Cadernos de Atenção Básica, nº 33) 

 

_____. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de ações 

programáticas estratégicas. Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem 

(princípios e diretrizes). Brasília, 2008. 46p. 

 

_____. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de 

Atenção Básica. Rastreamento / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, 

Departamento de Atenção Básica. – Brasília: Ministério da Saúde, 2010. 95 p.: il. – 

(Série A. Normas e Manuais Técnicos) (Cadernos de Atenção Primária, n. 29); 

 

_____. Nota Técnica nº 9/2023 – COSAH/CGACI/DGCI/SAPS/MS. Recomendação 

pelo não rastreamento populacional do câncer de próstata. Disponível em: 

https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/notas-

tecnicas/2023/nota-tecnica-no-9-2023.pdf. Acesso 27 de agosto de 2024; 

 

_____. LEI Nº 14.443, de 2 de setembro de 2022. métodos e técnicas contraceptivas 

e disciplinar condições para esterilização no âmbito do planejamento familiar. 

Disponível em: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.443-de-2-de-setembro-

de-2022-426936016, acesso em: 27/08/2024. 

 

_____. Ministério da Saúde. Manual AIDPI Criança: 2 meses a 5 anos [recurso 

eletrônico].  Ministério da Saúde, Organização Pan-Americana da Saúde, Fundo das 

Nações 

Unidas para a Infância. / Brasília: Ministério da Saúde, 2017. 

 

_____. Ministério da Saúde. Manual de quadros de procedimentos:Aidpi Criança: 2 
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manuais e protocolos publicados pelo Ministério da Saúde em suas versões 

atualizadas. 
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outras correlatas com edições mais recentes. Serão referências complementares 

manuais e protocolos publicados pelo Ministério da Saúde em suas versões 

atualizadas. 

 

 

ODONTOLOGIA  

https://www.cfn.org.br/wp%20-%20content/uploads/2018/04/codigo%20-de%20-etica.pdf
http://www.ibfan.org.br/site/wp-content/uploads/2022/05/CARTILHA-NBCAL-Para-conhecer-a-lei-17-MAI-22.pdf


Estado da Paraíba 

Prefeitura Municipal de João Pessoa 

Secretaria Municipal de Saúde  

43 

 

Diretrizes da Política Nacional de Saúde Bucal; Programa Brasil Sorridente; 

Epidemiologia e utilização nos serviços de saúde bucal; principais agravos em saúde 

bucal; Prevenção e promoção em saúde bucal; Educação em saúde bucal; Conceitos 

atuais, prevenção e tratamento da cárie dentária; Conceitos e práticas de Odontologia 

Minimamente Invasiva (OMI); Terapêutica Odontológica; Anestesiologia 

Odontológica; Urgências Odontológicas; Ética e legislação profissional. 
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LEI Nº 14.572, DE 8 DE MAIO DE 2023.  

 

 
ATENÇÃO: As referências acima são apenas sugestões, poderão ser utilizadas 
outras correlatas com edições mais recentes. Serão referências complementares 
manuais e protocolos publicados pelo Ministério da Saúde em suas versões 
atualizadas. 

 

 

PSICOLOGIA  

 

Ética e legislação profissional; Psicologia e Saúde; Psicologia social e comunitária; 

Psicologia e Políticas Públicas; Grupos como dispositivo de intervenção comunitária; 

Papel do psicólogo na Atuação em equipe multiprofissional; Exame Psíquico: funções 

psíquicas e suas alterações; Suicídio: fatores de risco e intervenções; Teorias 

psicológicas da vida adulta e envelhecimento;  Aspectos emocionais da gravidez, 

parto e puerpério.Formação do psicólogo no contexto e práticas da saúde; Inserção e 

atuação do psicólogo no SUS; Teorias e técnicas psicoterápicas; Trabalho do 

psicólogo junto à família; Psicologia na saúde da família; Psicologia e a Política 

Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora - saúde mental no trabalho em 

saúde, esgotamento profissional, matriciamento, notificação compulsória; 

Psicoterapia: individual e em grupo; Psicologia e atuação na educação permanente 

em saúde; Saúde Mental na APS; Rede de Atenção em Saúde Mental ;; Articulação dos 

cuidados a partir da estratégia de RD; Atenção Integral a usuários de álcool e outras 

drogas e população de rua; Entrevista clínica psicológica na saúde; 
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